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			“A ciência será sempre uma busca, jamais uma descoberta.
É uma viagem, nunca uma chegada”.
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Prefácio


			A iluminação pública (IP) inclui instalações e serviços que visam garantir, no horário noturno, uma maior segurança para a comunidade, no trânsito de veículos e pedestres, na ocupação de espaços públicos, garantindo as atividades do comércio e turismo. Além de estar diretamente ligada à segurança pública e ao tráfego de pessoas e veículos, a IP embeleza as áreas urbanas, destaca e valoriza monumentos, prédios e paisagens, orienta percursos, torna possível o aproveitamento noturno das áreas de lazer.


			Atualmente, o setor de IP encontra-se diante de novos desafios devido às mudanças tanto no âmbito da regularização do serviço quanto na adoção de novas tecnologias. Dois exemplos que podem representar mudanças de paradigmas em IP são o uso mais abrangente da eletrônica, associada aos reatores, monitoramento e comando, bem como a recente evolução dos diodos emissores de luz (LEDs).


			A capacitação profissional em IP é essencial e urgente para aqueles que serão responsáveis pelo gerenciamento do setor e para atuar em projetos de IP, porém, nota-se uma escassez de mão de obra capacitada, além da falta de abordagem dos conteúdos de IP nos cursos de graduação em Engenharia Elétrica e Arquitetura e Urbanismo em todo o país. Este livro pretende preencher essa importante lacuna de formação profissional, propiciando informações relevantes aos estudantes e profissionais, auxiliando a apropriação de conhecimentos sobre o sistema de IP, os elementos, componentes e técnicas de eficiência energética, compatíveis com o desejado na atualidade.


			Cristiano Gomes Casagrande apresenta um texto atual, de fácil leitura, com embasamento teórico e técnico. Neste livro o leitor irá encontrar temas relevantes do quotidiano da iluminação pública no Brasil. Descreve, com clareza, o processo de transferência dos ativos de iluminação das concessionárias de energia para os municípios, conforme estabelece a Constituição Brasileira. Relata o histórico do processo, lista casos de sucesso e enumera os principais desafios da gestão municipal, no presente e futuro. Apresenta relatos sobre a situação de alguns municípios após a transferência dos ativos da iluminação pública. Outro ponto de destaque é o capítulo que apresenta exemplos de projetos de iluminação pública.


			O documento apresenta um texto fluido, cuidadoso, bem ilustrado e de agradável leitura. O trecho que propõe uma sistemática para obtenção teórica da razão S/P das principais tecnologias de lâmpadas é fortemente embasado por experimentos laboratoriais.


			Esta obra será de grande utilidade para os interessados no assunto, técnicos, engenheiros, arquitetos, empresários e gestores da iluminação pública no Brasil.


			Danilo Pereira Pinto
Professor Titular da Universidade Federal de Juiz de Fora


			Novembro de 2020
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			Cristiano Gomes Casagrande se dedicou durante cerca de quatro anos à conclusão deste texto. Após o árduo trabalho fica a obra que brinda a Engenharia de Iluminação no Brasil com um texto atual, com bom embasamento teórico e técnico, mas sem se afastar dos temas relevantes do quotidiano da iluminação pública no Brasil. Prova disso é a abordagem que descreve a transferência dos ativos de iluminação das concessionárias de energia para os municípios, conforme estabelece a Constituição Brasileira. Nesse assunto, Casagrande busca um histórico do processo, lista cases de sucesso e enumera os principais desafios das prefeituras, no presente e futuro. O documento apresenta um texto fluido, cuidadoso, bem ilustrado e de fácil leitura. O trecho que propõe uma sistemática para obtenção teórica da razão S/P das principais tecnologias de lâmpadas é fortemente embasado por experimentos laboratoriais. Acredito que a obra será de grande utilidade para os interessados no assunto, técnicos, engenheiros, empresários e gestores da iluminação pública no Brasil.
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Prof. Titular – UFJF
Juiz de Fora, Minas Gerais, Brasil


			(Agosto, 2017)


		




		

			
Apresentação


			A iluminação pública (IP) é um serviço essencial à qualidade de vida nas cidades, contribuindo para a segurança dos cidadãos, segurança do tráfego de pedestre e veículos, incremento do comércio e turismo no período noturno, além de destacar edifícios e monumentos de interesse histórico e cultural. Os sistemas de IP no Brasil vêm atravessando nos últimos anos um período de mudanças significativas, que implicam em novos paradigmas, desafios e perspectivas para o setor. Essas transformações ganharam significativa expressão com a transferência dos ativos de IP para os municípios, processo que passou a exigir dos gestores municipais maior preparo e capacitação para assumir esse serviço público essencial que anteriormente não era de sua responsabilidade. Além disso, novas tecnologias de iluminação, como os diodos emissores de luz (LEDs), surgiram como alternativa às tecnologias convencionais, acarretando muitos impactos e alterações de conceitos no projeto, gestão e manutenção dos sistemas de IP.


			Assim, este livro traça um panorama da iluminação pública no país, abrangendo questões referentes à gestão e manutenção do sistema, enfatizando os desafios ligados à transferência dos ativos de iluminação pública para os municípios, além da complexidade inerente à mudança de tecnologia para os LEDs. A discussão é organizada em duas vertentes principais: a gestão da IP, com ênfase nos desafios associados à transferência dos ativos; e a consolidação de novas tecnologias, sobretudo os LEDs. Nesse âmbito, com o objetivo de contribuir para uma utilização mais eficiente dos sistemas de iluminação, este texto propõe a consolidação da fotometria mesópica na elaboração de projetos luminotécnicos de IP, uma vez que, nesses casos, é comum deparar-se com condições de baixa luminância, nas quais a sensibilidade espectral da visão humana é diferente das condições supostas pela fotometria clássica. Neste sentido, procura-se explorar em detalhes a recomendação CIE 191:2010, que propõe multiplicadores de correção para a adaptação de grandezas fotométricas convencionais em grandezas mesópicas.


			Para se obter esses multiplicadores de correção, entretanto, é necessária a obtenção da relação entre os fluxos escotópico e fotópico da fonte luminosa (relação S/P), o que exige equipamentos especiais não facilmente disponíveis à maior parte dos projetistas. Com o objetivo de contornar essa dificuldade, propõe-se uma equação geral que permite realizar o cálculo de S/P em função da temperatura de cor correlata e do índice de reprodução de cor da fonte de luz a ser empregada, que são informações normalmente disponibilizadas nos catálogos de fabricantes ou embalagens de lâmpadas comerciais. A equação encontrada apresenta coeficientes de correlação e de determinação próximos da unidade, o que lhe garante boa confiabilidade. Pela obtenção da relação S/P com auxílio da técnica proposta, um projeto luminotécnico típico tem sua rotina alterada, algo que é demonstrado e exemplificado também no texto.


			Esta nova edição de Iluminação Pública: Panorama, Tecnologias Atuais e Novos Paradigmas contém um capítulo extra com exemplos de projetos luminotécnicos considerando o efeito da visão mesópica, facilitando a compreensão da metodologia proposta. Além disso, esta edição traz informações atualizadas a respeito da situação da IP no país, tendo se passado alguns anos desde que os municípios assumiram a gestão da iluminação pública.


			Cristiano Gomes Casagrande
Juiz de Fora, 17 de setembro de 2020.


		




		

			
Capítulo 1 
Introdução


			
1.1. Considerações Iniciais


			A iluminação artificial acompanha a história da humanidade desde tempos muito remotos. Desde a época em que aprendeu a dominar o fogo, o homem não conseguiu mais viver sem iluminação. Aprendeu a utilizar óleos combustíveis para manter o fogo aceso por mais tempo e passou a iluminar o interior das casas e até mesmo as vias públicas das cidades, facilitando a visibilidade de quem transitasse à noite. Ao longo da história, a iluminação esteve ligada ao bem-estar, à segurança e ao desempenho das diversas atividades humanas, tornando-se parte do próprio desenvolvimento das civilizações.


			Indubitavelmente, é impossível pensar na sociedade moderna sem iluminação. Seja para o desenvolvimento de suas atividades, segurança ou estética, o ser humano é fortemente dependente da iluminação artificial.


			Em particular, a iluminação pública merece uma atenção especial. É possível perceber no decorrer da história que um dos aspectos que permite avaliar o grau de desenvolvimento de uma sociedade é o nível de iluminação artificial disponível, especialmente na iluminação pública, tornando possível perceber a dimensão do ambiente no qual essa sociedade está inserida (ROSITO et al, 2013). Além de sua função natural de proporcionar maior visibilidade à noite, estudos mostram que o nível de iluminação noturna disponível está associado também à sensação de segurança e à redução da criminalidade (AVER, 2013).


			De fato, a origem da iluminação pública (IP) provavelmente está ligada à necessidade de combate ao crime. Há registros de que já existia uma iluminação pública na Inglaterra em 1415, por solicitação dos comerciantes que frequentemente enfrentavam problemas com roubos e violência. A cidade de Paris já possuía um serviço público de iluminação por volta de 1662, com luminárias de azeite e velas de cera, sendo a primeira cidade a ter um serviço dessa natureza (ROSITO et al, 2013). A iluminação noturna das ruas permitiu que as atividades comerciais continuassem até mais tarde, sendo percebido um aumento do número de pessoas circulando pelos espaços públicos, devido à sensação de segurança que não existia anteriormente.


			As lâmpadas a azeite foram usadas em larga escala a partir do século XVII e as lâmpadas a gás disseminaram-se durante o século XIX e início do século XX, quando começaram a ser substituídas pelas lâmpadas elétricas (BARATA, 2013; PREFEITURA DE SÃO PAULO, 2013).


			Com as primeiras lâmpadas de arco de carbono e a primeira lâmpada elétrica incandescente de filamento de Thomas Edison, no final do século XIX, a iluminação artificial começava a passar por uma revolução jamais vista, alterando todo o conceito de iluminação até então existente e abrindo novas perspectivas para a sociedade. À medida que se disseminavam aquelas novas tecnologias, o homem passava então a exercer cada vez mais suas atividades também à noite. Com a evolução dos sistemas de iluminação pública, as cidades sofreram grandes transformações. O trabalho, o turismo e o entretenimento não precisavam mais ficar restritos ao período diurno e com isso, o comportamento, os hábitos e o próprio modo de vida das pessoas mudaram para sempre em razão dessas transformações. Desde então, as lâmpadas e as tecnologias associadas à iluminação vêm passando por constante evolução, até os nossos dias.


			Hoje é impossível imaginar um município sem iluminação pública, visto que se trata de um serviço essencial à qualidade de vida nos centros urbanos. As cidades que ainda possuem iluminação inadequada ou ineficiente já têm a consciência dos benefícios que a sua melhoria pode trazer (ROSITO, 2009). Uma iluminação pública de qualidade traduz-se em melhor imagem da cidade, favorecendo o embelezamento e a valorização do espaço urbano, estimulando o incremento do turismo e do comércio, ampliando a cultura do uso eficiente da energia elétrica, e contribuindo para o desenvolvimento social e econômico da população (ELETROBRAS, 2015).


			Dessa forma, diante da importância da iluminação pública para a sociedade, é natural que seu estudo receba atenção especial. O conhecimento, a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico nesse campo são essenciais, e podem resultar em inúmeros benefícios, incluindo a possibilidade de se reduzir o consumo energético global.


			
1.2. O Sistema de Iluminação Pública


			A iluminação pública é um caso especial de iluminação externa, que pode ainda ser classificada como rodoviária, urbana ou monumental. Enquanto a iluminação rodoviária restringe-se às estradas, como as rodovias federais, a iluminação urbana aplica-se aos domínios do município, sendo empregada na iluminação de ruas, avenidas, praças e outras vias urbanas. Também importante, a iluminação monumental envolve monumentos, fachadas de prédios, pontos turísticos ou obras civis especiais, como pontes e viadutos, que muitas vezes requerem uma iluminação diferenciada ou artística, valorizando esses espaços públicos. Ainda de especial interesse é a iluminação de túneis, que é muito particular, visto que esses espaços são ambientes fechados, exigindo que se leve em consideração os aspectos específicos de cada túnel (COSTA et al, 2013).


			O sistema de iluminação pública constitui-se em uma rede complexa, distribuída ao longo do espaço urbano de um município, sendo um serviço público essencial para a sociedade.


			A legislação brasileira, no artigo 2º da Resolução Normativa 414/2010 da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), define a IP como “serviço público que tem por objetivo exclusivo prover de claridade os logradouros públicos, de forma periódica, contínua ou eventual” (ANEEL, 2010). Além disso, essa resolução conceitua de forma ainda mais clara a IP por explicitar sua aplicação à “iluminação de ruas, praças, avenidas, túneis, passagens subterrâneas, jardins, vias, estradas, passarelas, abrigos de usuários de transportes coletivos e outros logradouros de domínio público, de uso comum e livre acesso”. A REN 414/2010 considera também como IP a iluminação de monumentos, fachadas e outras obras de valor histórico, cultural ou ambiental, excluindo, porém, a iluminação de qualquer forma de propaganda ou publicidade.


			Iluminar bem um local envolve fornecer a quantidade adequada de luz para a atividade que será exercida naquele ambiente, de modo a propiciar conforto visual, segurança e eficiência. Com a iluminação externa, em particular a IP, não é diferente. Ao projetar um sistema de iluminação pública, é necessário assegurar que seja fornecida a quantidade de luz adequada para que os objetivos a que se destinam esse serviço público sejam atendidos. O principal objetivo da IP é proporcionar visibilidade suficiente para a segurança do tráfego de pedestres e veículos, de forma rápida, precisa e confortável. Adicionalmente, a iluminação pública deve auxiliar na ação policial e na segurança dos cidadãos, destacar edifícios e monumentos de interesse histórico e cultural, estimular o turismo e o comércio no período noturno, além de promover a eficiência energética (COIMBRA, 2014).


			A questão da eficiência energética dos sistemas de IP adquire uma especial relevância. O uso eficiente da energia elétrica é hoje um assunto de suma importância em diversos setores, sendo essencial para o desenvolvimento sustentável. Um projeto eficiente de IP deve levar em conta a minimização do desperdício de energia, o que certamente tem um impacto positivo na preservação do meio ambiente (MARQUES et al, 2006). Observa-se, inclusive, que muitas empresas fabricantes de lâmpadas e outros componentes de sistemas de iluminação preocupam-se com a questão da economia de energia e redução de impactos ambientais. Assim, na elaboração de um projeto de iluminação pública, a escolha dos tipos de lâmpadas, luminárias, reatores e outros produtos, acessórios e equipamentos a serem utilizados deve ser orientada não só pelo conforto, pela estética e pela funcionalidade, mas também pela economia de energia que esses produtos poderão proporcionar. Naturalmente, uma análise da viabilidade econômica também deve ser feita ao se optar por determinada tecnologia.


			Outro aspecto a respeito do sistema de iluminação pública que deve ser mencionado é a sua extensão, o que fornece uma dimensão da complexidade desse sistema como um todo. Segundo o último levantamento publicado pela Eletrobras (Centrais Elétricas Brasileiras), feito em 2008 junto às distribuidoras de energia, o Brasil possuía àquela época cerca de 14,7 milhões de pontos de IP, que representavam uma demanda de 2,2 GW e um consumo de 9,7 bilhões de kWh/ano. Isso correspondia a 4,5% da demanda nacional e a 3% do consumo total de energia elétrica do país (ELETROBRAS, 2015). Um levantamento posterior da Eletrobras, de 2012, aponta cerca de 16 milhões de pontos de IP em todo o país. Supondo um crescimento linear, é possível estimar que o número de pontos em 2020 esteja em torno de 18,6 milhões. A Figura 1.1 (a) mostra como esses pontos estão distribuídos entre as regiões brasileiras. Observa-se uma nítida concentração na Região Sudeste, cerca 45% do total, evidentemente, por ser a região mais populosa do país e a mais desenvolvida economicamente. Em números absolutos, esse percentual representava em 2012 aproximadamente 7 milhões de pontos.


			Quanto às tecnologias instaladas no país, observa-se uma forte predominância das lâmpadas vapor de sódio em alta pressão (HPS, do inglês high pressure sodium), conforme dados da Eletrobras, também de 2012, apresentados na Figura 1.1 (b) e na Tabela 1.1.
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			Figura 1.1 – Panorama da iluminação pública no Brasil. Em (a), distribuição aproximada entre as regiões brasileiras; em (b), as tecnologias utilizadas (Fonte: Eletrobras, 2012).


			Tabela 1.1 – Tipos de lâmpadas instaladas na iluminação pública no Brasil, 2012.
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							11.414.217


						

							

							71,05 %


						

					


					

							

							Vapor de Mercúrio


						

							

							3.799.133
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							Outros


						

							

							17.337


						

							

							0,13 %


						

					


					

							

							Total 


						

							

							16.064.115


						

							

							100%


						

					


				

			


			É necessário ainda descrever o sistema de iluminação pública pelos seus componentes. Basicamente, um ponto de IP é constituído por lâmpada, luminária, braço da luminária, equipamentos auxiliares, que geralmente incluem o reator, o ignitor (dependendo da tecnologia empregada), a fotocélula (ou relé fotoelétrico) e equipamento de proteção, além do poste e dos circuitos de alimentação elétrica (ELETROBRAS, 2004a).


			Conforme a Tabela 1.1, 95,95% dos pontos em 2012 eram constituídos por lâmpadas de descarga em alta pressão: as lâmpadas vapor de sódio, vapor de mercúrio e multivapores metálicos. Para o seu funcionamento adequado, essas lâmpadas exigem o reator, que, na grande maioria dos casos, é eletromagnético. As lâmpadas de vapor de sódio e de multivapores metálicos, particularmente, necessitam também do ignitor para a sua partida. O relé fotoelétrico é um dispositivo de comando que pode ligar uma única lâmpada ou um conjunto de lâmpadas (NOGUEIRA, 2013).


			A luminária abriga a lâmpada e, em alguns casos, também os componentes auxiliares, como o reator e o ignitor. Normalmente é fixada a um braço metálico, que por sua vez é preso ao poste, através de dispositivos de fixação. Duas configurações típicas de instalação de um ponto de IP são mostradas na Figura 1.2 (RODRIGUES, 2012).
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			Figura 1.2 – Configurações típicas de instalação de um ponto de iluminação pública: (a) reator externo e (b) reator integrado à luminária.


			Esses componentes do sistema de iluminação pública vêm passando por uma evolução nos últimos anos, agregando novas soluções técnicas e estéticas, apresentando maior eficiência e eficácia da iluminação. Por exemplo, com o recente desenvolvimento da tecnologia LED (light-emitting diode, ou diodo emissor de luz), surge um novo conceito em sistema de IP, em que os componentes lâmpada e luminária podem se fundir em um corpo único (ROIZENBLATT e BLASO, 2013).


			Outro detalhe relevante referente à IP diz respeito à forma de tarifação e faturamento. A tarifação aplicada ao fornecimento de energia elétrica para iluminação pública depende da localização do ponto de entrega. Define-se ponto de entrega como o ponto de conexão entre a rede elétrica da concessionária e as instalações elétricas da unidade consumidora. Quando o ponto de entrega é a conexão do sistema de distribuição da concessionária com as instalações de IP, aplica-se a tarifa B4a. Já quando o ponto de entrega é o bulbo da lâmpada, aplica-se a tarifa B4b (ANEEL, 2010). Essa diferença será melhor explicada no Capítulo 3.


			A resolução REN 414/2010 da ANEEL esclarece também como é feito o faturamento da energia elétrica destinada à iluminação pública. O tempo considerado para o consumo diário da IP era de 11 horas e 52 minutos, que é multiplicado pela potência da lâmpada incluindo as perdas no reator. Nos casos de logradouros que necessitem de iluminação permanente, o tempo computado para o faturamento será de 24 horas por dia no período de fornecimento. Esse tempo que se considera diariamente para faturar a energia elétrica consumida em iluminação pública era uma média para o país. A resolução permitia, no entanto, que fossem feitos estudos junto ao Observatório Nacional, aprovados pela ANEEL, a fim de determinar um tempo para consumo diário diferente, adequado a cada região. Em 2019, a ANEEL criou uma nova regra, na qual cada município passou a ter um tempo específico para o faturamento da iluminação, variando de 11 horas e 22 minutos a 11 horas e 29 minutos, de acordo com sua latitude. Assim, a média nacional caiu para 11 horas e 27 minutos, representando uma redução média de 25 minutos ou 3,5% do tempo diário de faturamento, o que proporciona economia adicional para os municípios (ANEEL, 2019).


			Nos últimos anos, a IP no Brasil vem passando por uma série de transformações, evolução tecnológica e outras mudanças significativas. Essas transformações se intensificam na atualidade, em um momento em que a própria gestão da iluminação pública vive um processo se transição. Além disso, tecnologias modernas estão se consolidando no cenário, implicando em novos paradigmas, novas perspectivas e muitos desafios para o setor.


			Um levantamento da quantidade de pontos de IP no país que porventura seja realizado hoje, provavelmente já apontaria um aumento expressivo na quantidade de LEDs na iluminação pública. Em 2012, segundo informação da Eletrobras, havia apenas 436 pontos de IP a LED no Brasil. Embora muito provavelmente este número ainda seja pequeno em relação ao total, percebe-se uma tendência de incremento na utilização dessa tecnologia, especialmente nas grandes cidades. Como exemplo, São Paulo já possui mais de 80.000 pontos instalados com luminárias LED, e vem se preparando para realizar a substituição de todos os seus mais de 600.000 pontos de IP por LEDs. Outras cidades, como Rio de Janeiro, Florianópolis, Brasília e Salvador também já utilizam a tecnologia em várias regiões de sua área urbana, especialmente em pontos turísticos e/ou na orla marítima. Em Juiz de Fora, alguns locais já utilizam luminárias LED na IP, com destaque para o Campus da Universidade Federal de Juiz de Fora, que, desde 2015, conta com cerca de 1000 pontos de iluminação a LEDs.


			Esses exemplos revelam uma tendência de utilização cada vez maior dos diodos emissores de luz nos municípios brasileiros. Possivelmente, poderá ocorrer no futuro uma substituição mais expressiva da tecnologia vapor de sódio, hoje ainda a mais empregada, pela tecnologia LED.


			
1.3. Novos Paradigmas e Desafios da Iluminação Pública no Brasil


			Uma nova realidade se impõe na maneira de gerir o sistema de iluminação pública, em virtude de mudanças tanto no âmbito da regulação do serviço, quanto na adoção de novas tecnologias. Os desafios para o setor envolvem tanto a administração pública quanto os aspectos técnicos, abrindo-se um leque de oportunidades e novas soluções na área.


			Uma dessas transformações diz respeito à própria gestão e manutenção do serviço. A resolução normativa 414/2010 da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 2010), apoiada na Constituição Federal (BRASIL, 1988), determinou que os ativos de IP devem ser transferidos para os municípios, sendo responsabilidade das prefeituras – e não das concessionárias de energia – a administração do serviço de IP. Assim, até 31 de dezembro de 2014, prazo máximo estipulado pela ANEEL (ANEEL, 2013a), os municípios tiveram, compulsoriamente, que assumir a responsabilidade sobre a iluminação pública em todo o país. Certamente, vive-se hoje um momento de transição e adaptação, e essa recente transferência dos ativos de IP para os municípios vem implicando em uma série de desafios para os gestores municipais das cidades brasileiras, o que pode se refletir na qualidade e na eficiência dos serviços prestados.


			Adicionalmente, outra transformação que sobrevém aos sistemas de iluminação pública é de caráter tecnológico. Nos últimos anos, os diodos emissores de luz (LEDs) vêm se desenvolvendo rapidamente, tornando-se uma potencial alternativa às lâmpadas vapor de sódio em alta pressão (HPS), hoje predominantes na IP no Brasil, ou às lâmpadas vapor de mercúrio, também ainda muito utilizadas (ROIZENBLATT e BLASO, 2013; RODRIGUES, 2012). A mudança de tecnologia para LEDs acarreta em uma série de impactos e mudança de paradigmas que vão desde o projeto à gestão e manutenção dos sistemas de IP, quando comparados aos sistemas atuais. Portanto, o estudo e sistematização dessas questões são de grande importância para uma melhor compreensão dos desafios inerentes à iluminação pública hoje no país.


			Assim, é possível agrupar os desafios associados à IP atualmente no Brasil em duas vertentes principais:


			1. No campo da gestão, cuja principal discussão são os impactos associados à transferência dos ativos para os municípios;


			2. No campo tecnológico, particularmente com a disseminação de novas tecnologias, como os LEDs.


			1.3.1. Transferência dos Ativos de Iluminação Pública


			Com a resolução normativa REN 414/2010, a ANEEL estabeleceu a transferência dos ativos de iluminação pública para os municípios em todo o território nacional. Após adiar a data limite para a conclusão da transferência por duas vezes, a agência determinou o prazo máximo para 31 de dezembro de 2014. São transferidos para os municípios a lâmpada, luminária, relé fotoelétrico, reator, braço e condutores. O poste e a rede de distribuição continuam sendo de propriedade da concessionária, com exceção de circuitos exclusivos para IP, onde todos os componentes, incluindo postes, torres, eletrodutos, são ativos de iluminação pública, e, portanto, pertencem ao município (CARMO JÚNIOR, 2013).


			A justificativa para que essa transferência seja compulsória encontra respaldo na própria Constituição, que define como sendo competência dos municípios organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, o que inclui a IP (BRASIL, 1988).


			Embora na maioria dos estados do Brasil a IP já fosse propriedade dos municípios, em alguns ainda persistia a situação oposta até a data limite estipulada pela ANEEL. Em sete estados – Roraima, Amapá, Ceará, Pernambuco, Minas Gerais, São Paulo e parte do Paraná – a transferência dos ativos ainda não havia ocorrido na grande maioria de seus municípios (BRAGATTO, 2014). Em extensão territorial pode não parecer muito, porém, em se tratando de número de municípios, essa região representa 42% dos municípios do país, que ainda tinham seus sistemas de IP sob responsabilidade das distribuidoras, segundo a ANEEL (VIDINICH, 2013).


			Diante disso, tem-se uma dimensão do desafio inerente à IP no Brasil. Os municípios que ainda não haviam concluído a transferência alegaram – e alguns ainda alegam – inúmeras dificuldades, como a falta de condições em arcar com os custos adicionais para gerir esse serviço, o curto prazo para a adaptação e capacitação de equipes técnicas, entre outras. De fato, além do impacto financeiro sobre as prefeituras, os gestores municipais devem se preparar e se capacitar adequadamente para assumir essa atribuição que não era de sua competência. Além disso, segundo a Companhia Energética de Minas Gerais, CEMIG, leva cerca de 6 meses para se concluir um processo completo de licitação e contratação, o que tornava a ação dos municípios ainda mais urgente (CARMO JÚNIOR, 2013).


			Hoje, com os municípios sendo responsáveis pela gestão da IP desde janeiro de 2015, observa-se até o momento uma situação de transição, na qual as prefeituras, em grande parte, ainda se esforçam para se adaptar aos novos tempos e oferecer um serviço de qualidade. Enquanto alguns municípios vêm obtendo êxito neste sentido, outros têm encontrado muitas dificuldades, realizando uma gestão ineficiente e precária. Há até mesmo municípios que ingressaram com ações judiciais e conseguiram decisões liminares em primeira e segunda instâncias, que os desobrigaram de assumir os ativos de iluminação pública (FREITAS, 2015). Perante essa realidade, com municípios que ainda têm seus sistemas de IP sob a responsabilidade das concessionárias de energia, e sem plenas condições de assumir os ativos, as considerações sobre a gestão da IP e a transferência dos ativos apresentadas neste livro são bastante oportunas e atuais.


			Os aspectos para a adequada gestão do sistema de IP envolvem a gestão comercial, de materiais e de ocorrências de falhas no sistema; fiscalização dos serviços; manutenção preventiva e corretiva; cadastro georreferenciado dos pontos; suporte ao cidadão, através de um sistema de atendimento telefônico; ampliação da rede de IP, envolvendo avaliação, projeto, orçamento e execução; a operação da rede; além do relacionamento com a distribuidora, já que esta ainda será a responsável pelo fornecimento de energia (BRAGATTO, 2014). Além disso, os municípios devem decidir de que forma procederão quanto à gestão do serviço, entre estabelecer uma equipe própria, terceirizar ou mesmo se associar com outros municípios. A associação ou consórcio entre municípios é especialmente interessante nos casos em que o orçamento municipal não permitisse a gestão independente da IP. Todos esses aspectos serão ainda discutidos em maiores detalhes neste trabalho.


			Assim, diante de um problema tão complexo, é importante que os municípios tomem a decisão mais adequada à sua realidade. A forma como será feita a gestão da IP deverá ser cuidadosamente discutida e analisada para que não sejam tomadas decisões precipitadas, que poderão se refletir negativamente não somente na organização e qualidade do serviço, mas também no impacto financeiro, social e político, tanto para o município quanto para os munícipes.


			1.3.2. Novas Tecnologias


			Além dos desafios associados à transferência dos ativos, os municípios se deparam também com o desafio de modernizar os seus sistemas de IP, num momento em que novas tecnologias vêm surgindo e se consolidando cada vez mais no cenário atual.


			Durante um bom tempo, as lâmpadas HPS mostraram-se como uma excelente solução para a iluminação pública. Embora possuam um baixo índice de reprodução de cores (IRC), em torno de 20%, seu fluxo luminoso intenso e eficácia luminosa em torno de 130 lm/W (contra os 60 lm/W, em média, das lâmpadas vapor de mercúrio) tornaram-nas muito atrativas para utilização na IP. Além disso, sua vida útil de cerca de 30 mil horas é o dobro das lâmpadas vapor de mercúrio (MOREIRA, 1999).


			No entanto, nos últimos anos, novas soluções tecnológicas estão surgindo, com o rápido desenvolvimento da iluminação de estado sólido, sobretudo, dos LEDs. O surgimento dos LEDs brancos de potência permitiu que esses dispositivos passassem a ser utilizados como fonte de iluminação até mesmo na IP, conforme exemplificado na literatura (ALMEIDA et al, 2011; SCHUCH et al, 2011; RODRIGUES, 2012; NOGUEIRA, 2013; LEOPOLDO et al, 2015).


			Algumas características tornam os LEDs muito atrativos para aplicação em iluminação pública: elevada eficácia luminosa, em constante evolução e já ultrapassando 200 lm/W (DUPUIS and KRAMES, 2008; SUN et al, 2014; U. S. DEPARTMENT OF ENERGY, 2020); longa vida útil, com potencial para alcançar até 100.000 horas (LAUBSCH et al, 2010; VAAJA et al, 2015; U. S. DEPARTMENT OF ENERGY, 2020); excelente resistência mecânica; elevado índice de reprodução de cores; disponibilidade em diferentes temperaturas de cor, incluindo a capacidade de emissão de luz branca; possibilidade de controle da intensidade luminosa (dimerização); além da facilidade de implantação de um sistema de telegestão. Além disso, são dispositivos que causam menos danos ao meio ambiente, por não apresentarem substâncias tóxicas em seu interior, como ocorre em alguns modelos de lâmpadas de descarga.


			Apesar do custo ainda elevado, os LEDs vêm se desenvolvendo rapidamente e há uma grande expectativa de que luminárias à base de LED se tornem cada vez mais acessíveis e competitivas no mercado, à medida que essa tecnologia seja cada vez mais utilizada (SANTOS et al, 2015).


			A disseminação da tecnologia de estado sólido na IP surge então nesse momento delicado no Brasil, quando ocorre o processo de transferência dos ativos para os municípios. Além das dificuldades naturais nesse processo, que envolve a assimilação da nova legislação, a gestão da IP com uma nova tecnologia representa ainda mais desafios, especialmente para os municípios que estão recebendo a posse dos ativos agora.


			Assim, novos paradigmas e desafios surgem na IP com o uso dos LEDs, que têm peculiaridades muito distintas da tecnologia de iluminação com lâmpadas HPS. Essas diferenças abrangem desde o projeto luminotécnico e elétrico, passando pela definição dos termos referentes a licitações públicas, as características técnicas e a qualidade a ser exigida dos produtos, até a implementação, gestão e manutenção.


			O projeto luminotécnico precisa levar em conta a resposta dinâmica visual do olho humano. Essa resposta visual varia conforme o nível de iluminação do ambiente, sendo que, na IP, depara-se com condições de baixa luminância. Nessas condições, a composição espectral da luz emitida pelos LEDs brancos de potência provoca maior estímulo visual do que a luz emitida pelas lâmpadas HPS (CIE, 2010; CASAGRANDE et al, 2013). Esse fato deve ser considerado no projeto luminotécnico, que é diferente de um projeto de iluminação de interiores, já que a resposta visual humana é diferente em cada uma das situações. No entanto, a norma ABNT NBR 5101 – Iluminação Pública (ABNT, 2012 e 2018) especifica os níveis de iluminância das vias públicas considerando apenas a fotometria clássica, sem considerar a sensibilidade da visão humana em condições de baixa luminância. Dessa forma, o projeto luminotécnico de IP levando em consideração esses aspectos poderia implicar até mesmo em uma revisão da norma NBR 5101 nesse sentido1.


			A instalação das luminárias LEDs também é diferente, desde os aspectos construtivos da luminária aos aspectos elétricos. Os LEDs são alimentados em corrente contínua, e necessitam do driver para fazer a interface com a rede de alimentação. Esse dispositivo eletrônico de acionamento dos LEDs pode incorporar ainda uma série de estágios e funções, como correção de fator de potência para valores próximos à unidade, garantia de faixas seguras de tensão, imunidade à interferência eletromagnética, uso de componentes com elevada vida útil e baixa distorção harmônica (ALMEIDA, 2012). É essencial o conhecimento de todos esses aspectos para o sucesso da gestão de um sistema de IP a LEDs.


			A gestão e manutenção de um sistema de IP com LEDs também são muito distintas dos sistemas atuais com HPS e vapor de mercúrio. A manutenção em sistemas com lâmpadas vapor de sódio ou vapor de mercúrio já é bastante disseminada no cenário presente e faz parte da rotina das equipes técnicas. Por outro lado, no caso dos LEDs, a manutenção é muito mais complexa. Diante de um defeito, a correta manutenção envolve uma avaliação de todo o conjunto. Uma falha pode estar relacionada ao conjunto óptico ou fotométrico da luminária, mas pode ser exclusivamente no driver, por exemplo. Ou poderia ser apenas em um dos componentes eletrônicos do driver. Ou ainda o defeito poderia estar no elemento de proteção da luminária, ou na fotocélula, ou nos cabos etc. A correta manutenção envolveria não apenas trocar o dispositivo, como é muitas vezes comum na manutenção atual, mas executar o conserto pontual no componente do sistema que sofreu avaria. Dessa forma, o reparo adequado envolveria significativa redução de custos na gestão do sistema, uma vez que não seria necessário substituir toda a luminária ou mesmo todo o driver, por exemplo. O ponto crucial é o seguinte: até que ponto as equipes técnicas que cuidariam da manutenção da IP – acostumadas com a tecnologia atual – estariam capacitadas para realizar esses procedimentos da forma adequada?


			Por fim, é oportuno acrescentar que a falta de conhecimento técnico dos gestores, além do uso político do impacto visual decorrente da aplicação de uma nova tecnologia, podem levar a equívocos graves, que resultarão em distorções no projeto, gestão e manutenção. Isso poderia ocasionar um custo adicional para o município, levando até mesmo ao descrédito com relação a essa nova tecnologia. Além disso, a ação de fabricantes e importadores inescrupulosos pode comprometer o sucesso dos LEDs na iluminação urbana.


			Certamente, se decidirem modernizar a IP investindo na tecnologia LED, as prefeituras terão que investir também na capacitação de suas equipes de gestão e manutenção. Isso é válido até mesmo para as empresas terceirizadas que forem contratadas para realizar a manutenção. O que se observa atualmente no país é uma carência de profissionais com formação técnica em iluminação pública – e ainda mais nitidamente se for considerada a tecnologia de estado sólido. Essa questão nos leva ao tópico seguinte.


			
1.4. Por que estudar Iluminação Pública?


			Diante da incontestável importância da iluminação pública em contribuir para o desenvolvimento socioeconômico dos municípios, é fundamental que sua gestão e manutenção sejam feitas de maneira organizada e eficiente. No entanto, conforme salientado, a iluminação pública no Brasil vem atravessando um período de mudanças significativas, no qual se observam perspectivas e desafios importantes para o setor.


			Os desafios associados à IP hoje no Brasil recaem principalmente sobre os municípios. Como a administração pública municipal é a responsável legal por gerir esse serviço, conforme a Constituição Federal e a resolução REN 414/2010 da ANEEL, as prefeituras em todo o território nacional devem estar capacitadas a realizar a gestão e manutenção da IP. Uma gestão eficiente poderá resultar em expressivos ganhos para o município, visto que o sistema de iluminação pública representa, em média, 70% do perfil de consumo de energia elétrica municipal (HAMADA, 2014).


			Todavia, em linhas gerais, o que se observa hoje no país é um despreparo por parte dos gestores municipais em grande parte dos municípios distribuídos pelo Brasil. Especialmente nas localidades onde a prefeitura ainda não realiza a gestão da IP ou passou a fazê-la recentemente, as dificuldades são ainda maiores, tendo em vista que o município passa a gerir um serviço que não fazia parte de suas atribuições, uma atividade completamente nova, que exige conhecimento e preparo, além de maiores encargos financeiros.


			Particularmente, os municípios de menor porte encontram-se em sua maioria numa situação mais crítica, visto que, muitas vezes, não possuem receita suficiente para arcar com as despesas da IP. A arrecadação em boa parte dessas localidades não raro é muito pequena, o que torna difícil gerir esse serviço, ainda que seja em um nível muito básico, sem sequer pensar em qualquer investimento ou melhoria no sistema. Mesmo que a prefeitura faça a arrecadação da Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública, nos municípios pequenos, o valor arrecadado pode ser insuficiente, devido ao número reduzido de contribuintes. Assim, formas alternativas de gestão devem ser discutidas e apresentadas, a fim de viabilizar que esses municípios pequenos, em especial, tenham condições de assumir a administração desse serviço.


			Uma das alternativas para os municípios menores é a formação de consórcios municipais, que é amparada na lei (MACRUZ, 2013). Esse mecanismo torna possível a gestão associada de serviços públicos, inclusive a IP, permitindo, por exemplo, que uma mesma equipe técnica atenda a um grupo de municípios que não teriam condições de, isoladamente, gerir sua iluminação pública. Adicionalmente, alguns municípios veem as parcerias público-privadas (PPP) como uma solução para facilitar a execução de maiores investimentos ou a modernização de sua rede de IP. A PPP é uma modalidade legal de concessão em que a administração pública contrata uma empresa privada para realizar serviços ou obras de infraestrutura (BRASIL, 2012).


			Todas essas possibilidades devem ser cuidadosamente analisadas, para que as municipalidades não tomem decisões equivocadas, que venham a impactar o município e seus munícipes de forma negativa posteriormente. Assim, o estudo das alternativas de decisão para os municípios quanto à forma de gestão do serviço de IP é um tema pertinente, que pode contribuir significativamente para auxiliar os gestores na escolha da forma mais adequada de gerir a iluminação pública.


			Ademais, a disseminação de novas tecnologias, como os LEDs, representa uma evolução significativa para os sistemas de IP. Essa evolução tecnológica provavelmente em algum momento será irreversível, o que torna imperativo que desde já as municipalidades deem atenção à modernização de seu parque de IP. Conforme mencionado no tópico 1.3, essa mudança de tecnologia ocasionará muitos impactos e mudança de paradigmas, desde o projeto à gestão e à manutenção. Sendo assim, é necessário que as equipes responsáveis pela IP passem por um processo de capacitação e conheçam bem a nova tecnologia.


			Além dos benefícios já mencionados, como economia de energia, melhor reprodução de cores, longa vida útil, entre outros, os LEDs permitem uma série de funcionalidades adicionais. Dentre estas, destaca-se a facilidade de implantação de sistemas de telegestão ou telegerenciamento. Através da telegestão é possível efetuar o controle remoto da rede de IP, o que inclui a dimerização à distância de cada um dos pontos de iluminação, permitindo a redução do consumo de energia elétrica em horários de menor tráfego de veículos e pedestres, além de aumentar a vida útil da luminária e reduzir a poluição luminosa (SANTOS, 2011; MELO et al, 2014).


			O telegerenciamento pode também favorecer a implantação de sistemas de iluminação inteligentes, o que se insere no conceito recente de smart cities, ou cidades inteligentes (BRENNA et al, 2012; CASTRO et al, 2013). Esse conceito envolve, através de tecnologias de informação e telecomunicação, a gestão otimizada e integrada de diversos serviços, como distribuição e consumo de energia, saneamento, transporte público, iluminação pública e outras atividades de infraestrutura.


			Em particular, o conceito de iluminação pública inteligente abrange a utilização dos sistemas de iluminação de forma eficiente e otimizada, adequada às circunstâncias, necessidades e demanda, sem desperdício, com positivos impactos na eficiência energética e sustentabilidade. Um sistema “smart street lighting” permite, por exemplo, o controle inteligente da intensidade da luz emitida pelos pontos, baseado na presença de pedestres ou no fluxo de veículos na via (ESCOLAR et al, 2014). A concretização de um sistema de IP inteligente passa pela tecnologia da “Internet das Coisas” (IoT, Internet of Things), um conceito também recente em que objetos podem se conectar à internet através de sensores e trocar informações entre si e com as pessoas, gerando uma ampla rede inteligente entre objetos, sistemas e pessoas (PRETZ, 2014). Embora ainda sejam conceitos em desenvolvimento, no futuro próximo esses sistemas inteligentes poderão se tornar cada vez mais comuns em muitas cidades. Por exemplo, em 2014 já existiam pelo menos 12 projetos de redes inteligentes de energia (smart grids) em desenvolvimento no Brasil, e um crescente número de cidades vem implantando centros de controle integrado de gestão de diversos serviços públicos (BOCUZZI, 2014).


			O conjunto dessas possibilidades tecnológicas caracteriza um contexto de grandes desafios e perspectivas para a IP. A evolução tecnológica na área ocorre em ritmo acelerado e, ao que tudo indica, poderá originar transformações ainda mais profundas na forma de utilizar e gerenciar os serviços públicos essenciais à sociedade. A iluminação pública se insere nesse contexto, e tanto os gestores municipais quanto as empresas do setor precisarão estar preparados para assimilar todas essas mudanças e oportunidades.


			Enfim, abrangendo as dificuldades e a adaptação da nova legislação do setor, ligadas à transferência dos ativos, além da assimilação e do conhecimento de novas tecnologias, os municípios brasileiros encontram-se diante de uma situação peculiarmente complexa. Neste processo de transição tão significativo experimentado pela iluminação pública no Brasil neste momento, grande parte dos municípios hoje não dispõe de orientação adequada quanto aos procedimentos a serem realizados. Muitos gestores não sabem o que fazer. Não sabem como agir, que decisões tomar. Uma evidência disso é que muitos encontros, seminários e fóruns de discussão vêm sendo realizados no país para discutir essas questões, e o que se observa é que existem muitas dúvidas por parte dos gestores municipais de muitos lugares do país (RAMALHO, 2014; HAMADA, 2014). Portanto, a capacitação profissional em iluminação pública é essencial e urgente para aqueles que serão os responsáveis pela gestão da IP. Mesmo após a migração dos ativos para os municípios, que ocorreu em 31 de dezembro de 2014, ainda há muitas dúvidas e incertezas. E além da escassez de capacitação na área, observa-se uma falta de abordagem dos conteúdos de iluminação pública nos cursos de graduação em Engenharia Elétrica no Brasil, sendo que poucos grupos de pesquisa se dedicam ao estudo desse campo.


			Adicionalmente à falta de conhecimento de muitos gestores, não se tem facilmente disponível material de consulta e referências que lhes possam servir de auxílio e orientação. A carência de bibliografia na área é evidente, em especial textos técnicos ou científicos que discutem o assunto, por se tratar de um tema atual, um processo que se encontra em andamento, e que está em evolução neste momento. Essa carência de material bibliográfico também justificou o estudo e organização desse tema. Este livro, portanto, pode contribuir em minimizar essa escassez de material de consulta e poderá servir como referência para pesquisadores interessados neste campo de estudo, além de profissionais e gestores do setor.


			O período recente de transferência dos ativos de IP serve também como oportunidade única de avaliação da situação existente no país antes, durante e após a conclusão da transferência para a totalidade dos municípios. É possível analisar e discutir esses três cenários, permitindo contribuir com uma visão global do processo e melhores formas de gerir o sistema.


			Por outro lado, na vertente tecnológica, além dos desafios já mencionados ligados à assimilação e ao conhecimento das novas tecnologias por parte dos gestores municipais, um aspecto em particular merece também uma atenção especial. Essa particularidade refere-se ao projeto luminotécnico de um sistema de IP e tem relação com a percepção visual do homem sob diferentes condições de iluminação do ambiente.


			Na percepção da luz, o olho humano apresenta uma resposta visual distinta dependendo do nível de iluminação. Como consequência disso, podem ser definidos diferentes regimes de operação do sistema visual humano, cada um deles apresentando uma curva de sensibilidade espectral. Essas curvas descrevem a sensibilidade da visão humana em função dos comprimentos de onda da luz. Uma dessas curvas de sensibilidade espectral descreve a resposta da visão no denominado regime fotópico, que ocorre quando se tem altos níveis de luminância, ou seja, um ambiente muito bem iluminado. No outro extremo, quando a luminância é muito baixa, caracterizando um ambiente com iluminação mínima, tem-se o regime escotópico (HARROLD and MENNIE, 2003). Toda a fotometria clássica baseia-se na sensibilidade da visão sob o regime fotópico. No entanto, especialmente na iluminação pública, é comum deparar-se com condições intermediárias, conhecidas como mesópicas. Como os equipamentos de medição de grandezas fotométricas são calibrados de acordo com a sensibilidade da visão no regime fotópico, é necessário, no caso de projetos luminotécnicos de IP e iluminação externa em geral, fazer uma correção das grandezas fotométricas medidas com equipamentos convencionais, a fim de que o nível de iluminação do projeto seja realmente condizente com a verdadeira sensação de claridade.


			Existem métodos na literatura utilizados para fazer a conversão entre as grandezas fotométricas clássicas (fotópicas) para grandezas adaptadas à condição mesópica ou escotópica (REA et al, 2004; CIE, 2010; RODRIGUES et al, 2011). Uma metodologia que tem recebido especial destaque é a recomendação CIE 191:2010, elaborada pela Commission Internationale de l’Eclairage (Comissão Internacional de Iluminação – CIE), que propõe multiplicadores de correção para a adaptação de grandezas fotométricas convencionais em grandezas mesópicas (CIE, 2010). Entretanto, para obter esses multiplicadores, é necessário que se conheça a relação entre os fluxos luminosos escotópico e fotópico emitidos pela fonte de luz em análise. Essa relação é conhecida como fator S/P (scotopic/ photopic) e será descrita no Capítulo 5. Todavia, a obtenção da relação S/P exige procedimentos que não são tão acessíveis, pois são utilizados equipamentos sofisticados, como uma esfera integradora de Ulbricht ou um goniofotômetro (COSTA, 2006), que só estão disponíveis em centros de pesquisa de iluminação mais bem equipados ou laboratórios especializados. Existem poucos laboratórios de pesquisa e certificação no Brasil munidos com esses equipamentos, o que leva a uma fila de fabricantes aguardando agenda de testes. Assim, a proposta de um método alternativo, como uma equação que permita calcular o fator S/P em função de algum parâmetro disponibilizado pelos fabricantes nos catálogos ou embalagens de lâmpadas comerciais, é altamente desejável para realizar corretamente os projetos luminotécnicos de IP, afastando então a necessidade de se recorrer a equipamentos caros que não estão facilmente disponíveis a todos os projetistas de iluminação.


			Além disso, pode-se mencionar a questão da eficiência energética como uma grande motivação para o estudo da iluminação pública. Uma gestão eficiente, pautada por decisões acertadas, com a utilização de tecnologias mais adequadas, além de projetos luminotécnicos que representem a verdadeira percepção visual da iluminação, contribuirão para uma iluminação pública mais eficiente. Uma IP melhor vai conferir maior benefício à população, vai promover o combate ao desperdício de energia e, consequentemente, proporcionará um aproveitamento mais eficaz dos recursos energéticos.


			Em síntese, os gestores municipais precisarão estar preparados não apenas para se adaptar à administração de um serviço que antes não era de sua responsabilidade, mas também para compreender e assimilar as novas tecnologias, que impõem uma série de mudanças em relação aos sistemas atualmente empregados, além de oferecer projetos de IP mais eficientes. O estudo e a sistematização dos aspectos envolvidos nesse processo tornam-se, portanto, especialmente justificáveis e pertinentes no atual momento de transição do setor de iluminação pública no Brasil.


			
1.5. Objetivos deste Livro


			O objetivo geral deste livro é discutir e organizar os aspectos, variáveis e desafios envolvidos no atual contexto da iluminação pública no país, traçando um panorama que abrange desde a gestão do sistema até a complexidade inerente às mudanças tecnológicas. A discussão está organizada em duas vertentes principais: a gestão do sistema, enfatizando os desafios e variáveis associados à transferência dos ativos da iluminação pública para os municípios; e a consolidação de novas tecnologias, sobretudo os LEDs.


			Nesse âmbito, com o objetivo de contribuir para uma utilização mais eficiente dos sistemas de iluminação, este texto propõe a consolidação da fotometria mesópica na elaboração de projetos luminotécnicos de IP, uma vez que, nesses casos, é comum deparar-se com condições de baixa luminância, nas quais a sensibilidade espectral da visão humana é diferente das condições supostas pela fotometria clássica. Assim, faz-se um estudo detalhado da recomendação CIE 191:2010, que propõe multiplicadores que realizam a correção das grandezas fotométricas fotópicas para grandezas mesópicas.


			Todavia, conforme já foi salientado, para se obter os multiplicadores de correção da recomendação da CIE, é necessária a obtenção da relação S/P da fonte luminosa, o que exige equipamentos especiais não facilmente disponíveis à maior parte dos projetistas. Com o objetivo específico de contornar essa dificuldade, este livro propõe uma equação geral que permita realizar o cálculo de S/P em função da temperatura de cor correlata e do índice de reprodução de cor da fonte de luz a ser empregada, que são informações normalmente disponibilizadas nos catálogos de fabricantes ou embalagens de lâmpadas comerciais. Esta equação de duas variáveis, que é proposta para auxiliar na elaboração de projetos luminotécnicos considerando a fotometria mesópica, constituiu a principal contribuição da tese de doutorado que originou este livro. Como implicação adicional da consideração da fotometria mesópica em projetos de IP, pretende-se sugerir também um aprimoramento da norma NBR 5101, que considera atualmente apenas níveis de iluminância fotópicos.


			A metodologia para o desenvolvimento deste trabalho envolveu, especialmente no campo da gestão, extensa pesquisa bibliográfica, participação em eventos na área, além de entrevistas com profissionais, gestores e autoridades envolvidas no setor, a fim de adquirir um arcabouço suficiente de conhecimentos, bem como as diversas variáveis envolvidas nas decisões referentes à gestão da IP. Assim, propõe-se uma organização e sistematização do processo de tomada de decisões na gestão e na atualização do parque de iluminação pública no Brasil.


			Diante da carência bibliográfica na área de gestão da IP e transferência dos ativos, em especial textos técnicos e científicos, as informações são muitas vezes compiladas a partir de apresentações de trabalhos em seminários, fóruns de discussão e outros eventos na área de iluminação pública. A participação nesses eventos foi, portanto, essencial para consolidar o conhecimento das questões envolvidas no tema, além dos estudos de casos e entrevistas com profissionais e autoridades do setor.


			Na área de fotometria, por sua vez, a metodologia adotada envolveu medições e avaliação de grandezas físicas pertinentes com o auxílio de uma esfera integradora de Ulbricht e um espectrorradiômetro, a partir de uma amostra constituída por diversos tipos de lâmpadas utilizadas na IP. Com os dados obtidos, foi utilizada a técnica de interpolação polinomial, a fim de obter as equações pretendidas. Inicialmente, foram determinadas e avaliadas diversas equações de uma variável para o cálculo do fator S/P e, finalmente, uma equação geral em função de duas variáveis foi encontrada. A partir da obtenção da relação S/P com o auxílio da técnica proposta, um projeto luminotécnico típico tem sua rotina alterada, algo que também é demonstrado e exemplificado nesta obra.


			
1.6. Estrutura do Livro


			O livro que você tem em mãos está organizado em 8 capítulos. Este capítulo apresentou uma visão geral do sistema de iluminação pública, incluindo alguns dos desafios ligados à transferência dos ativos de iluminação pública para os municípios e ao uso de novas tecnologias. Foram discutidas ainda a motivação e justificativas para o estudo do tema, além dos objetivos deste livro. Este primeiro capítulo constitui-se em um tronco central para a compreensão dos assuntos que serão abordados nos capítulos seguintes.


			O Capítulo 2 apresenta uma revisão dos principais conceitos de iluminação, com um foco especial para a iluminação pública. São tratadas as principais grandezas luminotécnicas e conceitos físicos fundamentais para a compreensão da ciência da iluminação. Também é abordada a resposta visual do olho humano, além de algumas considerações sobre a fotometria mesópica e a IP. A leitura deste capítulo é essencial para a compreensão dos capítulos 5, 6 e 7.


			O Capítulo 3 se concentra na iluminação pública no Brasil, seu histórico, desenvolvimento, legislação e gestão, ou seja, trata da primeira vertente da discussão sobre a IP. São discutidos os desafios atuais que se impõem aos gestores de IP nos municípios, elucidando os aspectos e variáveis envolvidos na transferência dos ativos. São analisadas as principais alternativas e formas de gestão para os municípios, incluindo os consórcios municipais e as parcerias público-privadas. Esse capítulo também contém casos de sucesso e insucesso de municípios que assumiram a gestão da IP em todo o país.


			O Capítulo 4 aborda a segunda vertente, que inclui as novas tecnologias de iluminação e os desafios e novos paradigmas associados a elas. Considera a modernização do parque de IP no país, além de comparar os sistemas de iluminação com LEDs com os sistemas atuais, principalmente baseados nas tecnologias vapor de sódio e vapor de mercúrio. São tratadas as peculiaridades das novas tecnologias concernentes a fotometria, projeto, acionamento, manutenção, além de funcionalidades adicionais, como telegestão e iluminação inteligente.


			O Capítulo 5 apresenta uma discussão sobre a importância da fotometria mesópica em projetos de iluminação que envolvem condições de baixa luminância. Uma revisão de algumas metodologias que consideram a resposta visual humana é apresentada, com especial atenção para a recomendação CIE 191:2010.


			O Capítulo 6 trata do estudo principal da tese que originou o presente livro, mostrando toda a metodologia e os estudos realizados no intuito de fornecer uma equação que permite o cálculo da relação S/P em função da temperatura de cor e do índice de reprodução de cor. O capítulo percorre todo o processo investigativo em laboratório que culminou na equação proposta para o cálculo da razão S/P.


			O Capítulo 7 traz exemplos de projetos luminotécnicos de IP considerando a aplicação da fotometria mesópica. São mostrados projetos em vias públicas com diferentes características, revelando a influência da consideração da visão mesópica em cada uma delas.


			Finalmente, o Capítulo 8 encerra esta obra com as devidas conclusões.


			


			

				

					1  A norma NBR 5101 passou por novas revisões em 2018 e 2020, porém, ainda que a última versão do documento normativo contenha muitos avanços, os aspectos referentes à fotometria mesópica ainda não são tratados na edição de 2020.
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